Comarca da Capital - 14ª Vara Cível
Juíza: Priscila Dickie Oddo
Processo nº 0238669-19.2012.8.19.0001
Vistos, etc... Trata-se de Ação Ordinária de Indenização por Dano Moral que MERVAL SOARES PEREIRA FILHO em face de PAULO HENRIQUE DOS SANTOS AMORIM, alegando, em síntese que, sua honra, reputação e imagem profissional foram atacadas pelo réu através de artigos jornalísticos caluniosos e difamantes através do blog de sua propriedade na internet, denominado ´Conversa Afiada´ (www.conversaafiada.com.br). Alega o autor que o réu publicou, em 07/05/2012, um artigo, juntamente com uma foto do autor, acompanhado de políticos conhecidos, onde a legenda da foto o classificava como ´jornalista bandido´, com evidente intuito de ofendê-lo, tratando-se de agressão imotivada e despropositada. O autor alega que o réu abusou do seu direito de manifestação com a divulgação de ofensa aviltante, praticando assim, ato ilícito de natureza gravíssima. Desta forma, requer: a) a citação do réu; b) a procedência do pedido para condenar o réu ao pagamento de indenização por dano moral, em valor a ser fixado na sentença, que deve ser atualizado monetariamente e acrescidos de juros legais de mora; c) a condenação do réu ao pagamento das custas do processo e honorários de sucumbência; d) produção de todos os meios de prova admitidos em Direito. A inicial de fls. 02/19 veio instruída com os documentos de fls. 20/149. Citação por AR positiva à fls. 154. Contestação às fls. 156/177, instruída com os documentos de fls.179/218, onde o réu requer preliminarmente o indeferimento da inicial, ante a falta de pedido certo e determinado, já que não apontou o valor indenizatório pleiteado; no mérito, impugna todos os fatos articulados na inicial, ressaltando as prerrogativas constitucionais conferidas aos jornalistas, a liberdade de expressão e informação, a inocorrência de abuso da liberdade de informar, e a ausência de responsabilidade civil por inocorrência de dano moral. Alega o réu que a matéria contra a qual se insurge o autor trata-se de comentário jornalístico inteiramente voltado à Revista Veja. Foi interposto Exceção de incompetência, em apenso a estes autos, rejeitada pelo Juízo Natural. Às fls. 237, o autor junta cópia da sentença condenatória criminal (fls. 238/148) proferida contra o réu, pela prática do crime de injúria. Réplica às fls.250/254. Despacho saneador às fls. 258. Alegações finais do autor às fls. 259/261, reportando-se à petição inicial e à prova documental anexada aos autos. Alegações finais do réu às fls. 262/269, requerendo a receptividade da preliminar arguida na contestação, ou, a improcedência dos pedidos formulados pelo requerente. Ata da Audiência de Conciliação às fls. 25, onde a parte ré requereu a preclusão para autora se manifestar sobre a contestação, ante a sua ausência à audiência. Despacho saneador às fls. 72, indeferindo a prova oral requerida e deferindo prova pericial. Às fls. 74, a parte ré indica assistente técnico e apresenta quesitos ao perito nomeado pelo Juízo. Às fls. 76, o perito apresentou seus honorários, no importe de R$1.300,00(mil e trezentos reais). Impugnação aos honorários periciais pela parte ré às fls. 78/79. Às fls. 87, o perito ratifica sua proposta de honorários, devidamente homologados às fls. 88. Laudo Pericial às fls.92/95. Às fls. 97, a parte ré apresenta impugnação ao Laudo Pericial. Manifestação do perito sobre a impugnação às fls. 103, esclarecendo que o Laudo se presta a demonstrar a não incidência de anatocismo nas parcelas pagas. Petitório da parte ré às fls. 106, requerendo o prosseguimento do feito, com a improcedência dos pedidos. É o relatório. Passo a decidir: Trata-se de Ação Ordinária de Indenização por Dano Moral que MERVAL SOARES PEREIRA FILHO em face de PAULO HENRIQUE DOS SANTOS AMORIM, alegando, em síntese que, sua honra, reputação e imagem profissional foram atacadas pelo réu através de artigos jornalísticos caluniosos e difamantes através do blog de sua propriedade na internet, denominado ´Conversa Afiada´ (www.conversaafiada.com.br). O feito se encontra apto para que seja prestada a tutela jurisdicional. Insurge-se a parte autora contra a expressão ´jornalista bandido´ considerada pelo autor ofensiva no blog do requerido, 'conversa afiada'. De fato, tal expressão aos olhos dos leitores, não denotam um elogio ao autor, muito pelo contrário, evidencia a intenção ofensiva do requerido, vez que compara o autor a um bandido, equiparando-se ao ditado: ´diga-me com quem andas e eu te direi quem és.´. Não estamos tratando aqui de censura, como quer fazer crer o requerido, mas sim, da liberdade de expressão em seu mais amplo aspecto, sendo certo que, quem fala o que quer, ouve o que não quer, ou melhor, arca com a possibilidade de sofrer um processo por danos morais, e é direito do autor ingressar com um pedido de reparação por danos morais, por ter sido comparado a uma pessoa que vive à margem da legalidade, sendo manifesta a ofensa à moral do autor. Já dita o Código Civil Brasileiro, em seu artigo 927: ´aquele que, por ato ilícito causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.´. Entenda-se aqui, o ato ilícito, como o que vem definido no art. 186 do mesmo diploma legal: ´aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.´. Não merece acolhida a justificativa de que o requerido estivesse se referindo à revista Veja, vez que totalmente destituída de comprovação, pois o requerido foi específico ao mencionar a expressão ´jornalista bandido´ logo em seguida à citação do autor. A ofensa proferida pelo requerido ultrapassa as raias do tolerável, do mero aborrecimento corriqueiro, merecendo ser indenizado por ter sua moral vilipendiada publicamente. Evidenciado o an debeatur, passa-se à análise do quantum debeatur, ou seja, a quantificação da indenização a ser paga pelo requerido. Utilizando o Juízo da lógica do razoável e dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, entende o Juízo que o valor do dano moral deva ser de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), entendendo que tal valor abrandará a mácula na moral do autor bem como terá o caráter punitivo-pedagógico para evitar que tais fatos voltem a ocorrer. Assim, JULGA-SE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para condenar o requerido ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a título de danos morais ao autor, valor este devidamente corrigido monetariamente e com juros legais a partir da citação até a data do efetivo pagamento. Condeno a parte requerida ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 20 % (vinte por cento) sobre o valor da condenação, a título de ônus sucumbenciais. Decorrido o prazo recursal, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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